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A  Gas  Russian  Issue?  
Segurança  Energét ica  e  um Modelo  
para  o  Futuro  da  Europa
Resumo 
A União Europeia (UE) debate-se com uma 
fraqueza estrutural em termos energéticos, 
agravada pelos níveis médios de consumo 
que continua a manter e vê com inquietação 
as mudanças em curso na Federação Russa, 
um dos seus principais fornecedores. As 
medidas para aumentar a segurança energé-
tica comunitária – criação do mercado único 
da energia, aposta nas renováveis, entre 
outros –, enfrentam obstáculos resultantes de 
graus de dependência e opções políticas desi-
guais; falta de estratégia comum e de visão 
prospetiva pese o mercado único de energia. 
Este artigo discute a forma como a UE se está 
a adaptar à atual era energética, tomando 
como exemplo o gás natural, e os possíveis 
cenários enfrentados no futuro próximo no 
que respeita à ligação de (inter)dependência 
com a Rússia, também ela refém das exporta-
ções de recursos energéticos. Existirá de facto 
um Russian issue? Ou falamos de uma relação 
win-win? Ou todos perdem, a União Europeia 
e a Rússia, caso se altere de formas inespera-
das/indesejadas a atual relação que, de facto, 
parece ser para estes atores vantajosa?
Palavras-chave: União Europeia, Federação 
Russa, Energia, Recursos, Segurança energé-
tica.
Abstract
The Gas Russian Issue? Energy Security and 
a Model for the Future of Europe
The European Union (EU) is struggling with a 
structural weakness in energy, which will con-
tinue to exist in the coming years, due to increas-
ing consumption patterns, and sees with concern 
the ongoing changes in RF, one of its main suppli-
ers. Measures to increase UE energy security 
(creation of a single energy market, bet on renewa-
bles, etc.) face obstacles arising from unequal 
degrees of dependence, policy options, a lack of 
common strategy and foresight vision. This article 
discusses how the EU is adapting to the current 
energy era, taking the natural gas as an example, 
and the possible scenarios faced in the near future 
concerning the (inter)dependence link with Rus-
sia, also hostage of energy resources exports. Is 
there a Russian issue or are we talking about a 
win-win relationship, in which everyone loses if it 
changes in unexpected/unwanted ways?
Keywords: European Union, Russian Federa-
tion, Energy, Resources, Energy Security.
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Introdução
A dependência das sociedades humanas relativamente ao petróleo e gás natural irá 
aumentar a curto e médio prazo e ambos continuarão a ser indispensáveis para 
assegurar o dinamismo económico e a manutenção e/ou melhoria dos níveis de 
desenvolvimento humano, tal como os mesmos se estruturam. As principais preo-
cupações quanto à segurança de abastecimento e de procura energética decorrem 
do risco associado à utilização da energia como arma geopolítica – de que existem 
recorrentes exemplos nos últimos anos –, os quais deixaram bem clara a vulnerabi-
lidade dos diferentes atores face à instabilidade das zonas de produção e trânsito, 
ao surgimento de novas ameaças como o terrorismo, o ciberterrorismo, a pirataria, 
aos eventos climáticos extremos. 
Compreende-se assim que o conceito de segurança energética esteja no topo da 
agenda global, numa paisagem energética em constante e rápida transformação, na 
qual todos permanecem reféns de vulnerabilidades endógenas e exógenas, que não 
conseguem prever e muito menos controlar (Popescu, 2015, p. 467). A literatura 
tende a assumir uma perspetiva crescentemente holística e integrada na definição 
deste conceito, relativamente ao qual enfatiza sete grandes preocupações: disponi-
bilidade de energia, preços, ambiente, efeitos sociais, governança, infraestruturas e 
eficiência energética (Ang, Choong e Ng, 2015, p. 1083; Wang e Zhou, 2017, p. 20). E 
prioriza novas dimensões: a pressão demográfica, a existência de novas fontes de 
energia não convencionais como o shale gas, a descarbonização dos sistemas energé-
ticos e o uso de energias renováveis (Silva, 2017, pp. 49-55; Freire, 2017, p. 137; 
Fernandes, 2017, p. 68).
A segurança energética decorre da articulação entre dinâmicas e tendências eco- 
nómicas, geopolíticas e tecnológicas (Rodrigues e Fernandes, 2019, p. XII). É neces-
sário olhá-la numa base multidimensional e incluir toda a cadeia energética – pro-
dução, transporte, refinação, distribuição – e eventos exógenos – ciberataques, ter-
rorismo, acidentes, catástrofes naturais (Silva, 2019, p. 104; Leal, 2014, p. 149; 
Fernandes, 2019, p. 44). 
Com efeito, o conceito tem vindo a assumir um caráter multidimensional, que lhe 
permitiu albergar as preocupações dos diferentes atores. A influência da perspetiva 
de regiões historicamente importadoras, como os EUA e a UE, explica o destaque 
atribuído às dinâmicas de abastecimento e ao custo da energia nesse exercício de 
definição, sendo a segurança energética percebida como inversamente proporcio-
nal à redução de dependência de importação e do consumo de petróleo e gás (Jons-
son, Månsson e Johansson, 2013; Cherp e Jewell, 2014, p. 417; Cox, 2017, p. 34). Não 
obstante, o aumento da procura por parte dos países em desenvolvimento, em par-
ticular da China e da Índia, que se têm vindo a afirmar como grandes consumidores 
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e importadores1, a liberalização dos mercados energéticos e a dependência continu-
ada de um pequeno número de rotas de abastecimento a partir de regiões produto-
ras instáveis, vieram reforçar a preocupação com a segurança de abastecimento 
(Månsson, Johansson e Nilsson, 2014, p. 1; Wang e Zhou, 2017, p. 19). Por seu lado, 
atendendo às diferenças entre os objetivos de segurança energética dos países pro-
dutores, importadores e de trânsito, vários analistas e líderes de países produtores 
(Kaveshnikov, 2015; Ghasemi, 2012; Putin, 2014, cit. Fernandes, 2017, pp. 66-67) 
defendem que seja dada maior atenção à segurança da procura, com vista a garantir 
sustentabilidade e fiabilidade da procura, preços competitivos no mercado e fluxos 
de energia seguros através da cadeia de fornecimento (Silva, 2017, p. 56). 
Os Estados-membros (EM) configuram um caso extremo de vulnerabilidade. No 
seu conjunto possuem escassos recursos energéticos próprios, médias de consumo 
elevadas, uma enorme dependência de importação, um leque pouco diversificado 
das fontes de abastecimento e de países de trânsito. Assim, para a UE, segurança 
energética consiste em “ensure, for the well-being of its citizens and the proper 
functioning of the economy, the uninterrupted physical availability of energy 
products on the market, at a price which is affordable for all consumers (private 
and industrial) while respecting environmental concerns and looking towards 
sustainable development” (European Commission, 2001). A International Energy 
Agency (IEA) prioriza a segurança de abastecimento a preços razoáveis e recorre 
ao Model of Short-term Energy Security (MOSES) para avaliar a ameaça da insegu-
rança energética2. 
A UE confronta-se quotidianamente com a necessidade de reduzir as suas fragilida-
des estruturais no setor da energia e entre os desafios que se colocam hoje e no 
futuro próximo consta a complexidade do atual contexto regional, a dependência 
da Federação Russa para garantir parte significativa do abastecimento de petróleo 
e de gás natural e o receio de uma eventual utilização geopolítica desse facto, a que 
acresce alguma deriva interna, causada pela dificuldade em encontrar uma res-
posta comum para questões que afetam diferentemente os Estados-membros. Pro-
cura assim encontrar fornecedores e rotas de abastecimento alternativas tão ou 
mais seguras que a Federação Russa e aumentar a capacidade de armazenamento, 
garantindo também por essa via uma maior autonomia em caso de perturbação de 
1 Enquanto em 1980 o consumo de energia destes países, em conjunto, representava menos de 
8% do consumo mundial, em 2016 este valor aumentou para 28,5% divididos entre 5,5% para a 
Índia e 23,5% para a China (BP, 2017).
2 O MOSES identifica perfis de segurança para cada país, com base num conjunto de indicado-
res, medindo dois aspetos da segurança energética: os riscos de interrupção de abastecimento 
de energia e a resiliência ou capacidade de um sistema energético em lidar com estas interrup-
ções, sejam elas determinadas por fatores externos relacionados com a importação de energia 
ou internos afetando a produção, transformação e distribuição de energia (IEA, 2017c).
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abastecimento e aposta na energia renovável como alternativa ao consumo de gás 
natural. 
O principal objetivo das próximas páginas é analisar e discutir de forma necessaria-
mente sintética o modo como a UE se está a tentar ajustar a uma nova era da ener-
gia, num contexto de dependência que não parece ter solução a curto e médio prazo 
e avaliar até que ponto poderá ou não a Federação Russa representar um dilema ou 
um risco potencial para a segurança energética da União como um todo, embora 
existam diferentes graus de dependência entre os diferentes Estados-membros. A 
dependência das exportações de gás natural da Rússia e a possibilidade de a mesma 
usar o fornecimento de energia como arma política são aspetos a considerar, mas 
convém olhar o outro lado do espelho e avaliar as vantagens ou desvantagens que 
a Federação Russa teria numa eventual rutura da ligação que mantém com a UE, 
desde logo observável em termos de balança económica e PIB.
Em termos de opções metodológicas privilegiamos neste texto a pesquisa quantita-
tiva, baseada na revisão de literatura e na análise do quadro legislativo e tratamento 
de informação quantitativa oficial3. Recorremos a fontes primárias para delinear o 
perfil de ambos, revisitar as suas políticas energéticas, o enquadramento legal do 
mercado de petróleo e gás natural e a segurança do aprovisionamento. Recorremos 
ao acervo do portal EUR-Lex, aos relatórios sobre estratégia energética da Federação 
Russa, bem como a dados do Eurostat, do Banco Mundial, da IEA, da BP. 
O Modelo Energético Global e a Geopolítica do Gás
A geografia dos recursos energéticos não coincide com a geografia da população e 
do consumo, o que torna os combustíveis fósseis um vetor politizável. Prevê-se nos 
próximos anos o aumento do número de consumidores e sobretudo do consumo 
per capita, explicado pela persistência de um modelo de desenvolvimento econó-
mico baseado na indústria e no transporte de longo curso. É certo que podemos 
pensar em fatores mitigantes desta realidade provável, como a descoberta e renta-
bilização das energias alternativas e os benefícios trazidos pela evolução tecnoló-
gica, a nível da capacidade de extração, com vantagens inequívocas em termos da 
redução de emissões de CO2. Não obstante, a tensão causada pela assimetria entre 
a geografia do consumo e a dos recursos energéticos continuará a existir e corre o 
risco de passar de geoeconómica a geopolítica, gerando tensões ou mesmo conflitos 
com vista à sua posse (Silva e Rodrigues, 2015, p. 11). 
3 Tendo por base a investigação efetuada no âmbito do projeto The Geopolitics of Gas and the 
Future of Euro-Russian Relations-Geo4GER (FCT – PTDC/IVC-CPO/1295/2014) FCSH-NOVA/
IDN/IPRI-NOVA. Projeto financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT). 
Março de 2016-julho de 2018. Website: http://geo4ger.wixsite.com
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O setor energético mundial no que toca ao petróleo e ao gás natural continua a ter 
dificuldade em resolver certas debilidades e fraquezas que persistem desde a 
segunda metade do século XX e que podemos considerar estruturantes, embora em 
contínua mutação. Falamos da instabilidade dos países fornecedores, da localiza-
ção dos recursos energéticos em zonas turbulentas, da vulnerabilidade das rotas 
abastecedoras e das tensões sociais causadas pelos desequilíbrios de ordem finan-
ceira e social que persistem em muitos dos países exportadores. Como já vimos, 
trata-se de uma realidade olhada de forma distinta consoante a pertença a um dos 
três grupos de atores: os exportadores de combustíveis fósseis que dominam o mer-
cado do petróleo e do gás natural e que podem utilizar esse facto para garantir 
projeção geopolítica – caso da Rússia e outras potências regionais, onde ocorre a 
politização dos agentes que controlam recursos e redes e se acentua o controle esta-
tal, através das National Oil Compagnies, os importadores desses recursos; Estados 
com défice crónico – como a maioria dos membros da OCDE, China e Índia e a 
esmagadora maioria dos países com Índices de Desenvolvimento Humano médio 
e baixo; e países de trânsito, cuja importância estratégica não deve ser esquecida e 
que dependem em muitos casos dessa posição para se afirmarem no xadrez político 
internacional (Rodrigues, 2012, p. 81) (Fig. 1).
Figura 1 – Principais Produtores, Exportadores e Consumidores  
de Gás Natural no Mundo em 2017
Fonte: IEA (2018, p. 6).
As principais preocupações relativas à segurança energética mundial continuam a 
prender-se maioritariamente com a questão do fornecimento de petróleo e gás, 
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devido a diversos constrangimentos do sistema produtivo, uma vez que, apesar de 
atravessarmos um período de excesso de oferta, 71% das reservas mundiais de 
petróleo convencional e 69% das reservas de gás natural têm como centro nevrál-
gico o Golfo Pérsico, que vive uma profunda instabilidade geopolítica. Os desafios 
futuros da geopolítica do petróleo e do gás natural poderão aumentar no futuro 
próximo com o aumento da procura, quando se espera uma descida entre 4 e 6% da 
atual base de produção (Silva, 2017, p. 52). Este acumular de mudanças exige que a 
base de produção destas fontes de energia seja ampliada a curto prazo, sob pena de 
travar o crescimento de algumas economias emergentes e de obrigar a comunidade 
internacional a redesenhar a infraestrutura de aprovisionamento e a funcionali-
dade das rotas de abastecimento (Rodrigues, 2012, p. 13). No futuro próximo os 
maiores desafios no setor assentam na gestão da crescente dependência externa de 
recursos e na vulnerabilidade dos transportes. Será necessário encontrar soluções, 
que podem passar por encontrar recursos energéticos locais e pelo aumento da efi-
ciência energética, da percentagem de energias não fósseis no consumo e a garantia 
de um sistema descentralizado de abastecimento (Leal, 2015, p. 164). Ou em alter-
nativa poderá passar por inovar (Silva e Rodrigues, 2015, p. 19).
Em 2017 a fonte de energia cujo consumo mais cresceu foi o gás natural (+3%), 
segundo dados do último relatório da BP (2019). A procura e consumo deste recurso 
energético tem ganho terreno dadas as suas vantagens económicas e ecológicas, 
embora o aumento da produção tenha sido moderado até 2015, para registar a par-
tir desse ano um crescente dinamismo, maioritariamente devido ao gás não con-
vencional nos EUA. Ao contrário do mercado do petróleo, o mercado do gás é 
regional e a distância entre zonas produtoras e consumidoras é grande, o que coloca 
maiores desafios em relação ao funcionamento das rotas, do que incertezas de 
reservas. Com efeito, as reservas mundiais estimadas são suficientes para garantir 
50 anos de produção (BP, 2016). À exceção dos EUA e da Federação Russa, os maio-
res produtores (designadamente de gás) não são os maiores consumidores.
São oito os grandes desafios futuros para a geopolítica do gás (Leal, 2014, pp.158):
•  Aumento da procura – maior número de consumidores e maior consumo per 
capita;
•  Aumento dos desequilíbrios entre procura e oferta;
•  Impacto da política dos EUA na exploração do Shale gas;
•  Possibilidade de descoberta de reservas noutras regiões geográficas (Mediter-
râneo oriental);
•  Receio de um pico de produção de gás natural em países não OPEC;
•  Manutenção ou agravamento da instabilidade no Médio Oriente – ex.: Irão, o 
3.º maior produtor de gás;
•  Estabilidade das relações da Rússia com Estados ex-soviéticos do Cáspio – 
Azerbaijão, Cazaquistão, Turquemenistão têm dificuldades de escamento;
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•  A regulação da posse do Ártico, com esperadas reservas de gás e como passa-
gem alternativa ao Canal do Panamá.
A possível globalização do mercado do gás natural depende da capacidade de inte-
gração dos mercados existentes e implica a redução do papel do Estado, que passa-
ria a ser um facilitador da liberalização do mercado, e a constituição de um cartel 
idêntico ao da OPEC – EUA, Rússia, Irão, Qatar e Canadá. Para além destes obstá-
culos do foro político e diplomático, outros existem, nomeadamente a disponibili-
dade para investir em investigação tecnológica e reforçar a componente de segu-
rança do abastecimento, incentivar a coordenação entre atores com interesses 
distintos e opostos e mitigar os impactos negativos no quotidiano das regiões mais 
débeis. As sugestões anteriores são especialmente urgentes no caso europeu (Leal, 
2014, p.159). 
A UE e a Federação Russa configuram uma situação de interdependência, a pri-
meira relativamente às necessidades de consumo; a segunda relativamente às 
necessidades de exportação de recursos energéticos e ambas dependem de países 
de trânsito. A Europa, sobretudo a UE, é das regiões que mais aumentaram o con-
sumo de gás na sequência da recuperação da crise económica e a Federação Russa 
é a terceira maior responsável pelo aumento de 4% dos volumes de produção mun-
dial em 2018 (BP, 2019). 
A Europa Dependente…
A UE é o maior consumidor de energia mundial, mas possui apenas cerca de 1% 
das reservas naturais de petróleo, 2% de gás natural e 4% de carvão, o que a torna 
refém da importação para garantir as necessidades de consumo crescente. A libera-
lização da indústria petrolífera e o avanço progressivo para um mercado único de 
gás permitiram minorar esta situação, mas a produção primária da UE está muito 
aquém das necessidades de consumo (Fernandes, 2015, p. 46; Camacho e Rodri-
gues, 2017, p. 3). Esta dependência é superior a 66% face ao gás natural, num cená-
rio que prevê até 2035 o aumento do consumo e a redução da oferta interna (Fig.2).
Tal como sucede com o petróleo, a falta de reservas europeias de gás representa 
uma enorme fragilidade estrutural. Os países europeus com maiores reservas de 
gás são a Noruega, a Holanda, a Roménia e o Reino Unido – Itália, Polónia, Alema-
nha e Dinamarca têm quantidades residuais –, mas a Europa pouco faz para valori-
zar os seus recursos endógenos, em particular o Shale Gas. O continente europeu vê 
a Rússia, seu grande fornecedor, enredada num contexto geopolítico complexo com 
alguns países vizinhos e com a Europa no seu todo. A UE e alguns dos seus Esta-
dos-membros elegeram a bacia do Cáspio como a principal aposta na diversificação 
de abastecimento de gás natural, com o objetivo de reduzir a dependência do for-
necimento russo, enquanto a Federação Russa procurava responder com propostas 
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de gasodutos que lhe dessem uma posição chave no futuro abastecimento da 
Europa a norte (North Stream) e a sul (South Stream) (Silva, 2019, pp. 104-105). 
 
Figura 2 – UE 28: Importações por País de Origem em 2016
Fonte: European Commission (2018).
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Na verdade, o continente europeu vive uma realidade dual, já que a Europa Central 
e de Leste depende essencialmente do gás natural russo fornecido por via terrestre 
em gasodutos, enquanto a Europa Atlântica, embora também dependente, recorre 
a outras fontes e tipologias de abastecimento, em especial o gás natural liquefeito 
(GNL) proveniente do Médio Oriente e da África Ocidental (Rodrigues e Campos, 
2017, p. 10). Esta dependência coexiste com a reduzida diversificação de fontes de 
abastecimento, uma vez que cerca de 80% do gás importado vem de apenas três 
países: Rússia, Noruega e Argélia – 30% vem da Rússia por gasodutos, 50% do Mar 
do Norte e países europeus produtores, 11% da Argélia (gasodutos e GNL) e o res-
tante do Irão, Líbia e Qatar. O GNL importado por via marítima (Argélia, Nigéria e 
Qatar) representa apenas 15% do total consumido na Europa (BP, 2016). Acresce o 
facto de o gás proveniente da Federação Russa chegar à UE através de um número 
reduzido de países de trânsito (sobretudo Ucrânia e Bielorrússia). 
No que respeita às fontes de abastecimento são também vários os motivos de preo-
cupação: a redução da produção do Mar do Norte e do Mar da Noruega, a dificul-
dade em aumentar a produção nas bacias energéticas do Norte de África, em con-
texto de instabilidade que reduz a segurança do abastecimento; a maturidade dos 
jazigos da Sibéria Ocidental, que força a Rússia a comprar gás natural a países da 
Ásia Central para assegurar os compromissos com a Europa. E as necessidades 
energéticas das economias emergentes, que aumentam a competição e pressão 
sobre as fontes de abastecimento (Viana et al., 2014, p. 5). 
Em conjunto a UE é o maior importador de energia no mundo. A resposta iniciada 
tardiamente para aumentar a sua segurança energética teve como ponto alto a cria-
ção da União Energética e do Mercado Energético Comum. Mas estas iniciativas 
têm enfrentado vários obstáculos, resultantes de diferenças nas políticas energéti-
cas nacionais e a falta de uma estratégia comum e de uma visão prospetiva, em 
contexto de forte ligação entre alguns monopólios europeus – sobretudo alemães, 
franceses e italianos – e a Gazprom, e do domínio do mercado energético europeu 
por esses grandes agentes. 
Após a concretização do abandono da opção nuclear para produção de eletricidade 
pela Alemanha e Suécia, o panorama energético da UE parece estruturar-se em 
torno do aumento da procura de gás natural, privilegiado na produção de eletrici-
dade e pelo setor industrial, no aumento da oferta de eletricidade baseada em ener-
gia primária renovável e na redução da intensidade de uso de combustíveis líqui-
dos no setor dos transportes, pela maior utilização do gás natural e a crescente 
eficiência dos motores e das novas tecnologias associadas às motorizações híbridas 
e elétricas. A utilização dos recursos endógenos é uma boa opção, mas as necessida-
des europeias levam-na a consumir de forma rápida esses recursos, o que faz 
aumentar os problemas de dependência e de segurança no futuro, mesmo que 
reduza os níveis de consumo. A forte aposta nas renováveis permite antever o 
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aumento substancial da utilização das energias limpas, mas o esperado aumento da 
utilização do gás natural, em especial nos setores dos transportes, indústria, aque-
cimento doméstico e produção de eletricidade, reduz as vantagens possíveis (Viana 
et al., 2014, p. 6). Apresentam-se na Fig. 3 os pilares em matéria de opções a consi-
derar.
Figura 3 – Os Três Grandes Polos da Segurança Energética Europeia
Fonte: Silva (2019, p. 105)
…e a Rússia Exportadora, mas também Dependente
A Rússia é um gigante energético global e o comércio de energia uma das suas prin-
cipais fontes de rendimento. É o segundo maior produtor mundial (17,3%) a seguir 
aos EUA, embora com alguma instabilidade nos totais produzidos desde o pico 
atingido em 1990. É também o maior exportador de gás natural e o país com maio-
res reservas do Mundo. O gás é o recurso energético mais importante para consumo 
interno – 60% para eletricidade, 30% na indústria, 27% nos transportes (Campos e 
Momotova, 2019, p. 150). Cerca de um terço do gás natural produzido, que repre-
senta 13,2% da riqueza interna, é exportado e tem como destino a UE, valor que se 
tem mantido relativamente estável nos últimos anos e testemunha a relação de 
interdependência entre os dois atores (BP, 2019, p. 29). 
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O petróleo, o gás natural, o armamento e as tecnologias nucleares garantem à Fede-
ração Russa destaque no mercado mundial e a importância desses recursos para a 
economia impeliu o governo a redefinir a política nacional para o setor energético 
no início do milénio, como forma de recuperá-lo de contínuas quebras na produção 
e de privatizações. O papel desempenhado pela energia explica também a estraté-
gia desenvolvida nos últimos anos e plasmada em termos legislativos já na presi-
dência de Putin, com vista à reestruturação do setor, ao aumento dos preços no 
mercado interno e à permissão de alguma competitividade entre empresas, embora 
a política energética russa continue alicerçada na nacionalização dos recursos ener-
géticos e na criação de national champions para assegurar a influência do Estado no 
setor. A nova postura consubstanciou-se na renacionalização de empresas do setor 
energético e na politização destes recursos, aliada à monopolização do transporte 
do gás natural pela Gazprom e à preferência pelo diálogo bilateral na cooperação 
com os seus parceiros comerciais (Campos e Momotova, 2019, p. 171; Camacho, 
2017, p. 16).
Figura 4 – Rússia: Produção e Exportação de Gás Natural (1990-2014)
Fonte: Rodrigues e Campos (2017) e elaboração própria com base em IEA (2014).
A Estratégia para a Energia da Rússia até 2030, em vigor desde o ano de 2010, pretende 
reforçar a anterior e aposta fortemente na cooperação, que passa a ser a palavra-
-chave. Pretende deste modo “proteger os direitos e interesses legais dos cidadãos 
e das empresas, assegurar a defesa e segurança do Estado, gerir efetivamente o 
património público, e alcançar um novo estado qualitativo para o setor energético” 
(Medledev, 2016; Campos e Momotova, 2019, p. 149). Esta política será implemen-
tada em três fases, considerando o progresso dos seus objetivos, a sua articulação 
com o desenvolvimento socioeconómico e as condições do setor: estabelecimento 
das fundações de uma nova economia até 2015; transição para a construção de 
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infraestruturas e desenvolvimento inovador de uma nova economia apoiado na 
crescente eficiência energética; e desenvolvimento de uma economia inovadora, 
baseada na transição gradual para o setor energético do futuro com possibilidades 
tecnológicas fundamentalmente diferentes. A implementação ao longo destas fases 
reconhece a importância da estabilidade das empresas do setor e do investimento 
privado para a concretização da estratégia, cujas bases estão apoiadas na segurança 
energética, na eficiência energética da economia, na eficiência orçamental do setor 
energético e na proteção ambiental (MERF, 2010, pp. 24-27). 
Como país produtor a Rússia também tem importantes preocupações com a sua 
segurança energética e tem procurado diversificar o número dos seus importado-
res. Embora não pretenda substituir as importações europeias, essa diversificação é 
uma importante estratégia no âmbito da segurança energética russa, com vista a 
reduzir a sua pesada dependência relativamente aos mercados europeus (Rodri-
gues e Campos, 2017, p. 12). 
Através do investimento na produção e a construção de novas infraestruturas que 
expandam a sua rede de condutas e conectem a Rússia ao florescente mercado asi-
ático, o país procura garantir a sua segurança energética do ponto de vista da pro-
cura, diversificando o mercado de exportação para além dos tradicionais parceiros 
europeus, com os quais continuará a manter uma relação estreita. Não obstante, a 
Rússia receia o aumento da influência chinesa na Ásia Central ex-soviética e tam-
bém da UE e dos EUA na Ucrânia e na Geórgia, países de trânsito. Assim, procura 
diversificar os seus fornecimentos energéticos à Ásia sem ficar dependente da 
China, apostando para tanto no reforço do seu papel como fornecedora do Japão e 
Coreia do Sul. É possível que se aproxime da Turquia para virem em conjunto a 
disputar a Ásia central à China e poderá integrar a Grécia e Chipre na sua órbita, 
assumindo o papel de protetora do mundo ortodoxo (Mankoff, 2010, p. 351).
A estratégia nacional visa tornar o setor energético russo mais eficiente para dar 
resposta às crescentes necessidades dos mercados a nível interno e externo. Para tal, 
a Rússia procura garantir o investimento necessário para otimizar a exploração das 
atuais regiões produtoras e criar condições para a prospeção de potenciais campos 
de produção, na sua maioria localizados na costa norte e oriental do país e na Sibé-
ria. No entanto, falta-lhe a alta tecnologia necessária para o desenvolvimento das 
novas explorações, nomeadamente na sequência das limitações provenientes das 
sanções impostas pela UE. Este é um dos motivos pelo qual a Rússia tem interesse 
em melhorar as relações com a Europa. 
Cooperação e aposta na competitividade são os dois grandes propósitos da polí-
tica energética da Federação Russa, a qual reconhece que a manutenção da estabi-
lidade das relações com os seus parceiros tradicionais e o fortalecimento das rela-
ções com novos mercados são vitais para a política energética do país. Esse 
pressuposto encontra-se patente na construção e projeção de novas rotas de abas-
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tecimento para a Europa e no diálogo com blocos económicos e organizações 
internacionais (MERF, 2010, p. 55). Em termos quantitativos, a Rússia almeja que 
até 2030 esta nova estratégia consiga reduzir de 30% para 18% do PIB a sua depen-
dência económica em relação à indústria do petróleo e de 52% para 46-47% a de 
gás natural e o seu consumo interno, aumentando a quota dos combustíveis não-
-fósseis de 11% para 13-14%. Propõe-se ainda limitar para metade do nível de 1990 
as emissões de GEE, resultantes da atividade do seu complexo energético (MERF, 
2010, pp. 128-129).
The Russian Issue… ou um Casamento de Conveniência
Na década de 1960 vários acordos bilaterais marcam o início das relações energéti-
cas da Rússia para fornecimento de gás natural e petróleo à Europa, que permitiam 
a partilha dos riscos e asseguravam o financiamento necessário para o desenvolvi-
mento da rede de infraestruturas. A produção petrolífera russa representou uma 
solução para o fornecimento energético de alguns países da Europa Central e de 
Leste, mas essa realidade é alterada com a reforma do mercado russo após a desin-
tegração da URSS, o aumento de preços no mercado interno, o surgimento de um 
sistema dual de regulação e a permissão de concorrência entre as empresas públicas 
e privadas russas. As relações energéticas entre a UE e a Federação Russa resultam 
do aprofundamento da cooperação energética iniciada na década de 1960 e poste-
riormente consolidada em 1994 com o Acordo de Parceria e Cooperação. Institucio-
nalizada em 2000 com a implementação do Diálogo Energético, esta cooperação 
conheceu um desenvolvimento significativo e promissor num setor relevante para 
ambas as partes (Camacho e Rodrigues, 2017, p. 5).
A interdependência energética entre a UE e a Rússia é confirmada pelo volume de 
comércio de recursos energéticos, nomeadamente o petróleo e o gás natural. Como 
vimos, a Rússia exporta para a UE aproximadamente dois terços da sua produção 
petrolífera e de gás natural, que correspondem a cerca de 30% das necessidades de 
petróleo e de gás natural da mesma (Grivach, 2019, p. 230). A UE é um dos princi-
pais importadores e consumidores de petróleo e gás natural russos e o lucro gerado 
pelas vendas aos parceiros europeus rende à Rússia uma fatia importante do seu 
PIB, embora a proporção da riqueza proveniente da exportação de recursos energé-
ticos apresente uma trajetória decrescente nos últimos anos. Não obstante, o lucro 
obtido nos contratos bilaterais celebrados com os países europeus continua a ser 
vital para a sustentabilidade e o crescimento das empresas russas (Camacho e 
Rodrigues, 2017, p. 8). 
A consciência dessa interdependência é visível nas estratégias que ambos prosse-
guem. Ambas se reconhecem como parceiros estratégicos e ambas desejam garantir 
a sua segurança em termos energéticos, mas com perspetivas necessariamente 
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opostas. Enquanto a UE procura garantir a segurança energética do aprovisiona-
mento, a Rússia pretende assegurar a mesma segurança na lógica da procura. O que 
difere são os valores e procedimentos. A UE pretende assegurar a sua segurança 
energética por meio do acesso aos recursos nos países produtores e a plena concre-
tização de um mercado único de gás, liberalizado e competitivo. Para tanto, defende 
os princípios e as normas inscritos no Tratado da Carta da Energia e a sua adoção 
pelos parceiros energéticos, por forma a assegurar os princípios basilares do Estado 
de Direito e a proteção do investimento direto estrangeiro. A Federação Russa opta 
pela defesa nacionalista dos seus recursos energéticos, mantendo-os sob o controlo 
do Estado, através da quota das empresas públicas no setor e os direitos de proprie-
dade pública. Na sua relação com os parceiros europeus, o país segue uma estraté-
gia de integração vertical no segmento downstream do mercado europeu e na conti-
nuidade dos contratos take or pay (Camacho e Rodrigues, 2017, p. 10). 
Apesar destas diferenças, a UE e a Rússia procuraram encetar uma cooperação 
energética que consolide a sua parceria energética. Essa cooperação, institucionali-
zada em 2000 com a implementação do Diálogo Energético UE-Rússia, pretendia 
reduzir as diferenças e avançar rumo a uma harmonização dos dois mercados ener-
géticos. Para tal, em 2009, a UE procurou obter da Rússia a ratificação do Tratado da 
Carta da Energia, que, ao estabelecer um enquadramento legal comum a nível 
internacional, facilitaria o processo. Porém, a Rússia manifestou relutância em libe-
ralizar o seu mercado interno de energia e a hipótese foi rejeitada.
Com a suspensão em 2014 das relações bilaterais entre a UE e a Rússia, no decurso 
da anexação da Crimeia, a cooperação energética foi interrompida, até que ambas 
as partes convirjam numa solução sobre a Ucrânia e se retomem as relações. Mas 
mesmo com o regresso à normalidade nas relações bilaterais, vários tópicos referen-
tes às políticas e valores defendidos pelas partes devem ser alvo de uma reflexão 
mais profunda, por forma a esbater atuais e futuros constrangimentos relacionados 
com aspetos contratuais e regulamentares. Falamos, nomeadamente, da garantia 
do investimento, dos preços contratualizados, da regulação de preços, da liberali-
zação dos mercados, do acesso não discriminatório à rede por terceiros, do unbun-
dling, da política ambiental, da burocracia e do papel e estabilidade dos países de 
trânsito e a fiabilidade (Camacho e Rodrigues, 2017, p. 12).
A importância das relações energéticas entre a UE e a Rússia é atestada pela sua 
interdependência: a primeira depende do petróleo e do gás natural provenientes da 
segunda para satisfazer as suas necessidades energéticas, mas a segunda depende 
do lucro gerado pela sua indústria petrolífera e de gás no decurso das vendas à 
primeira. Qualquer que seja o futuro das relações diplomáticas e políticas, ambos 
pretendem manter as suas relações comerciais, indispensáveis para garantirem a 
sua segurança energética de aprovisionamento e de procura. A importância da 
energia nas suas relações não se esgota no plano comercial. Ela continua a represen-
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tar uma oportunidade para a diplomacia económica, com a afirmação de estraté-
gias energéticas comuns que visem o benefício mútuo (Camacho, 2017, p. 15). 
Segundo as projeções da BP (2016) para 2035, a Rússia continuará a ser o maior 
exportador de energia do mundo. Relativamente às exportações para a UE, a Rússia 
é e continuará a ser o principal fornecedor de petróleo, gás natural e carvão pelo 
menos a curto e médio prazo, tendo em conta as características do mercado energé-
tico, uma vez que o gás russo é o mais competitivo do mercado.
Independentemente da vontade dos dois atores, a verdade é que no contexto mun-
dial a questão energética se irá confrontar com alguns desafios que poderão condi-
cionar a relação entre UE e Rússia (Rodrigues e Silva, 2015, p. 7):
•  A diminuição do peso do petróleo na matriz energética mundial e o aumento 
do papel do gás em combinação com as energias mais limpas (energias reno-
váveis);
•  A entrada em uma “Idade Dourada do Gás”, com a sua crescente penetração 
no sistema de geração elétrica – substituindo as centrais a carvão – e o seu 
potencial papel no sistema de transportes;
•  A crescente “eletrificação” da matriz energética mundial, facilitada pelo 
desenvolvimento tecnológico – redes energéticas inteligentes, baterias elétri-
cas de iões multivalentes, baterias de fluxo, que permitirão armazenar eletri-
cidade a grande escala;
•  A criação de um modelo mais sustentável para as cidades, que permita diver-
sificar a matriz energética, aumentar o uso dos recursos endógenos e energias 
limpas; 
•  Novas soluções tecnológicas para o sistema de transportes – motores elétricos 
ou fuel-cells movidos a eletricidade gerada por uma gama variada de fontes, 
incluindo energias renováveis.
Estamos numa espécie de “laboratório do futuro”, com a mudança de hábitos, uma 
nova geração que tem uma outra visão do mundo onde o carro não é o elemento 
dominante, a crescente virtualização do mundo e dos equipamentos e serviços e o 
facto de a tecnologia estar a mudar a forma como vivemos, a forma como trabalhamos 
e a forma como nos divertimos. Neste contexto vai também mudar e está a mudar a 
forma como produzimos e utilizamos a energia (Rodrigues e Silva, 2015, p. 6).
O mundo do século XXI assistirá inevitavelmente à consolidação de um novo 
modelo energético, que poderá vir a ser o paradigma de um modelo de economia 
sustentável. Torna-se indispensável inovar no modo como se produzem, conso-
mem e gerem os recursos energéticos. Daqui decorrem as potencialidades, mas 
também as preocupações, nomeadamente de segurança. É certo que nenhum ator 
pode almejar à liderança absoluta do processo em termos mundiais ou manter-se à 
margem face ao desenvolvimento de novos modelos energéticos, pelo que o grande 
desafio será garantir o maior grau possível de independência (soberania) energé-
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tica, num contexto de interdependência (inevitável). As questões energéticas 
ganharam um papel central na agenda internacional. Falamos de questões globais, 
que criam interdependências entre produtores e fornecedores, entre transportado-
res e consumidores e que afetam tanto os Estados como os indivíduos. Falamos 
também de uma relação complexa, em constante mutação e com profundas diferen-
ças regionais e locais, para as quais não existe uma solução uniforme e muito menos 
definitiva (Silva e Rodrigues, 2015, p. 5).
Quando passamos do quadro geral ao estudo da possibilidade de um Russian issue 
para a UE devemos ter também em conta o seguinte futuro da realidade europeia:
•  Não existem formas de alterar a curto e médio prazo o mix de abastecimento 
energético e a situação de dependência da importação de petróleo e de gás;
•  Não existem reservas internas suficientes, porque embora o consumo esteja a 
reduzir, este continuará a ser superior à produção endógena, quatro vezes 
mais no caso do petróleo e duas vezes mais no caso do gás;
•  As energias renováveis alternativas têm ainda uma percentagem reduzida no 
mix energético;
•  Tem sido difícil a concretização da vontade expressa em desenvolver uma 
política comum de energia, desde logo pelas fortes assimetrias entre a reali-
dade da Europa central e de Leste e a Europa Atlântica;
•  A UE não tem criado alternativas eficazes à dependência das importações rus-
sas, embora a realidade do Norte e Sul europeu não seja idêntica;
•  À exceção da Finlândia e das Repúblicas Bálticas, que possuem uma conexão 
direta com a Rússia, a dependência do gás russo está associada a um número 
restrito de países de trânsito – Bielorrussa, Ucrânia –, com os quais a Rússia 
tem uma relação tensa.
O futuro parece pleno de possibilidades, porque: i) a Federação Russa, principal 
fornecedor europeu, é um ator com o qual a Europa possui uma relação permeável 
a tensões várias, facto que poderá refletir-se nos moldes do fornecimento energético 
tal como hoje o conhecemos; ii) porque o processo de estabelecimento do preço do 
gás tem uma génese regional, assente prioritariamente em contratos de longo-prazo 
baseados na relação direta estabelecida entre produtor e consumidor; iii) porque o 
gás é e será no futuro próximo o hidrocarboneto com maior aumento de procura no 
mercado global devido à urbanização e industrialização das economias emergen-
tes; e iv) pelo papel que o gás natural poderá desempenhar no esforço de redução 
das emissões de CO2 no setor energético europeu (Viana et al., 2014, pp. 6-7).
A solução para enfrentar os desafios que emergem em termos de segurança energé-
tica na relação entre a UE e a Federação Russa poderá passar pela criação na UE de 
um novo paradigma energético, que combine o gás – o mais limpo dos combustí-
veis fósseis – com as energias renováveis para potenciar sinergias mútuas e dispu-
tar o segmento da geração elétrica e térmica e o sistema de transportes mundial 
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(Silva e Rodrigues, 2015, p. 19). Esta mudança só será viável se for rentável em ter-
mos de preço, competitividade, eficiência e minimização do impacto das alterações 
climáticas. Um dos cenários recentes apresentados para a evolução da matriz ener-
gética no século XXI que não é apenas europeu, prevê para 2050 uma matriz domi-
nada pelo gás e carvão, mas conjugada com 40% de energias renováveis (Shell, 
2013; BP, 2017) (Fig. 5).
Figura 5 – União Europeia: Diversidade do Mix Energético e Importações de Gás  
(1995-2035)
Fonte: BP (2017).
Serão estas mudanças possíveis? De que forma poderão influenciar o futuro da 
relação da UE com a Rússia? Não estará a Federação Russa tão dependente do gás 
natural como a UE, uma vez que a sua economia apresenta uma reduzida oferta de 
produtos exportáveis e uma dependência estrutural em relação à exportação de 
recursos energéticos, sobretudo gás? Acresce que não está a conseguir criar alterna-
tivas a essa exportação. Por seu turno, a UE aposta fortemente na alteração do mix 
energético e na transição para uma nova realidade baseada na rentabilização de 
recursos endógenos e nas energias renováveis e novos comportamentos de con-
sumo dos seus residentes.
Num contexto de dependência mútua onde ambos perseguem interesses económi-
cos, talvez sejam mitigados os riscos para ambos os intervenientes. Com uma 
incógnita, porém, em relação aos combustíveis fósseis, que deriva das relações que 
ambos os atores consigam manter com os países de trânsito.
A Gas Russian Issue? Segurança Energética e um Modelo para o Futuro da Europa
Nação e Defesa 164
Alexander Gusev e Kirsten Westphal (2015, pp. 29-31) dão cinco conselhos sobre o 
modo de perspetivar a relação energética UE-Rússia:
•  Estar atento aos efeitos negativos de uma eventual deterioração das relações 
energéticas entre os dois atores;
•  Normalizar as relações energéticas com a Rússia e solidificá-las com projetos 
comerciais sólidos;
•  Visar uma “dessecuritização” das relações Euro-russas;
•  Vislumbrar um futuro marcado por um espaço energético comum;
•  Retomar a diplomacia energética.
Uma Russian issue ou a partilha de vulnerabilidades?
A dependência externa da UE, nomeadamente em relação à Rússia e de uma forma 
muito particular no que se refere ao gás natural, condiciona o seu futuro e é uma 
grande fragilidade da sua segurança energética. Considerando as variáveis geoeco-
nómicas, geopolíticas e científico-tecnológicas que poderão interferir direta e indi-
retamente no abastecimento futuro de gás natural à Europa, afigura-se que esta 
apenas poderá minimizar a sua atual dependência de forma faseada, num hori-
zonte temporal de médio e longo-prazo, e através do reforço da coordenação, coo-
peração e integração da respetiva política energética.
Independentemente da forma como a UE consiga diversificar as suas fontes de 
abastecimento, a consecução de medidas tendentes à mitigação da vulnerabilidade 
estratégica passará em larga medida pelo desenvolvimento de uma política comum. 
Só assim se poderá valorizar o potencial da unidade comunitária e dispor de um 
mecanismo eficaz para garantir o abastecimento energético, assente numa base 
negocial de âmbito multilateral.
Por seu turno, para a Federação Russa a exportação de recursos energéticos é essen-
cial para equilibrar a economia e manter a sua competitividade no mercado mun-
dial, razão pela qual o desenvolvimento de uma política energética sólida tem sido 
um dos principais objetivos da Presidência de Putin. Tendo em conta os interesses 
económicos no que concerne à energia, especialistas russos têm apelado a uma 
aproximação das relações energéticas com a Europa.
Existe uma tendência para politizar e securitizar a questão energética e a relação 
energética UE-Rússia têm sido fortemente influenciadas por questões geopolíticas 
que envolvem a crise na Ucrânia. No entanto, tendo em conta a importância que a 
energia tem para a economia russa, o lucro é uma variável que estará sempre pre-
sente na estratégia energética russa para a Europa, além de que a UE é um dos 
principais parceiros económicos da Rússia.
Embora a importância do gás liquefeito e a estratégia europeia em diversificar as 
fontes energéticas através das renováveis, novas rotas e novos fornecedores, dimi-
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nua essa influência, a Rússia continuará a ser um importante parceiro estratégico 
para a UE e a Gazprom o seu principal fornecedor, pelos preços competitivos e 
pelos contratos a longo-prazo acordados para lá de 2025. Assim como a UE conti-
nuará a ser o mais importante parceiro energético da Federação Russa. 
Há que evitar os discursos alarmistas e desconstrutivos sobre esta dependência, 
porque enquanto a relação for de benefício mutuo, dificilmente ela será quebrada, 
com o risco de prejudicar ambos os atores envolvidos (Freire, 2019, pp. 186-187; 
Grivach, 2019, p. 252). Apesar de questões geopolíticas existentes, as relações ener-
géticas entre a UE e a Rússia são um tema que, para interesse de ambos, deve ser 
resolvido por via diplomática, através de diálogo e da cooperação. Tendo em conta 
as vantagens e inconvenientes que aproximam estes dois atores vizinhos, poderá 
desejavelmente nunca vir a existir um Russian Issue. Trata-se hoje de melhorar o 
diálogo, de forma a criar um sistema energético mais unido e seguro para consumi-
dores e produtores e, consequentemente, aumentar e estabilizar a segurança ener-
gética, que tanto preocupa os líderes políticos europeus. Um verdadeiro casamento 
de conveniência (Freire, 2019, p. 201).
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